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O Estado brasileiro
Qual deve ser o papel do Estado em um país em desenvolvimento como 

o Brasil? Esta edição do JE dedica-se a debater respostas para esta pergunta 
fundamental na de�nição de políticas e rumos para o país.

O bloco temático começa com o artigo de Fabio Sá Earp, do IE/UFRJ, 
que a�rma que na história se alternam períodos em que predomina a tenta-
tiva de corrigir falhas de mercado de forma a acelerar o processo de desenvol-
vimento econômico, como o que ocorreu no Brasil entre 1930 a 1990, e pe-
ríodos em que predomina a tentativa de corrigir falhas de governo e buscar 
maior equilíbrio macroeconômico, como ocorre de 1990 para cá.

Adriano Benayon, autor de Globalização versus Desenvolvimento, apon-
ta que, em todos os países que se desenvolveram, o Estado teve ação decisi-
va, depois negada na história escrita ao gosto da oligarquia capitalista que se 
fortaleceu com a concentração e a consequente subordinação da economia 
de mercado ao seu império.

Marcio Henrique Monteiro de Castro, doutor pela Unicamp, faz uma 
retrospectiva histórica da evolução do Estado no Brasil, do estabelecimento 
do Estado desenvolvimentista a partir da Revolução de 30 aos dias de hoje.

No fechamento do bloco temático, Roberto Pereira d’Araujo, diretor do 
Ilumina, analisa aspectos do tema especí�cos do setor de energia. Muito se 
comenta sobre agências reguladoras capturadas, ele a�rma, mas o caso do se-
tor elétrico brasileiro é mais grave, porque a captura se deu dentro do pró-
prio Estado.

Fora do bloco, o JE publica texto de apresentação do grupo de pesqui-
sa Mais Verdade, criado com o objetivo de estudar a in�uência e o apoio da 
ditadura nos/aos grandes grupos econômicos no Brasil. O grupo, que con-
ta com o apoio do Corecon-RJ, produzirá artigos exclusivos para o jornal.

Em seguida, o JE inicia a publicação mensal de uma série de artigos-re-
senhas sobre as principais escolas do pensamento macroeconômico. Coor-
denado pela presidência do Corecon-RJ, em colaboração com mais de uma 
dezena de economistas de diferentes estados e instituições, o Projeto Escolas 
da Macroeconomia tem como público-alvo economistas formados, alunos 
de graduação e pós e todos os interessados em Economia.
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Fabio Sá Earp*

Existem muitas �loso�as 
e racionalizações para tudo,
mas você verá, um dia
nos olhos dos usuários,
perplexidade
(Alex Polari)

Durante o último meio sé-
culo – período em que li 
jornais – entre os poucos 

assuntos que jamais saiu das man-
chetes foi a insatisfação com a po-
lítica econômica. A única exceção 
foi durante os anos do Milagre 
Econômico, em boa parte devido 
à censura; mas logo em seguida, 
no governo Geisel, nem mesmo os 
censores dentro das redações im-
pediram o início das críticas à atu-
ação do Estado – quem se lembra 
da campanha pela desestatização 
movida pela revista Visão? Existe 
um mal-estar permanente no que 
se refere ao tema, que não se repe-
te em nenhum outro. Nem mes-
mo no futebol: até os treinadores 
da seleção brasileira eventualmen-
te têm seus momentos de trégua, 
como nestes últimos meses ocorre 
com nosso Felipão. 

Porque tamanha insatisfação 
com a política econômica, que 
foi tão diversi�cada, durante pe-
ríodo tão longo? Sucederam-se o 
PAEG de Roberto Campos e Oc-
tavio Gouveia de Bulhões, o II 
PND de Geisel, o ajuste externo 
do segundo Del�nato, as tentati-
vas de combate à in�ação de Dor-
nelles, Os sucessivos planos de es-
tabilização fracassados (Cruzado, 
Cruzadinho, Cruzado II, Bresser, 
Verão, Collor I, Collor II), o pró-
prio Plano Real, com sua abertura 
comercial e o programa de deses-

Serão sempre as mesmas emoções?
tatização, a âncora cambial, a im-
plantação do tripé (câmbio �exí-
vel + metas de in�ação + superávit 
primário), a manutenção do tri-
pé no governo Lula, a distribuição 
de renda (indiretamente, via custo 
salarial), o câmbio ora apreciado 
ora excessivamente desvalorizado, 
a desindustrialização, a dívida pú-
blica. Isso sem falar dos pequenos 
escândalos de cada momento, das 
suspeitas de corrupção, de abuso 
de poder, as querelas setoriais...

Em todos os casos apareceram 
críticas dizendo que o país cami-
nhava para o abismo, a menos que 
a política econômica fosse rapida-
mente revertida. Nenhuma des-
sas políticas foi prontamente al-
terada; o país teve seus momentos 
de crise, mas não foi para o abis-
mo, pelo menos até o momento, e 
não parece que esteja em vias de lá 
despencar. Isto porque este debate 
é em grande parte retórico, basea-
do em concepções teóricas cujo al-
cance real é muitíssimo menor do 
que seus propositores imaginam.

Uma posição acirradamente 
crítica dos órgãos de comunicação 
se explica por diversas razões, co-
mo o posicionamento político dos 
donos da imprensa, a concorrên-
cia entre os principais jornais, re-
vistas e telejornais (cada um em 
busca da notícia mais escandalo-
sa), e também pela própria diver-
sidade da opinião pública. Talvez 
isso faça parte da natureza da so-
ciedade e do Estado.

A�nal, o que é o Estado? Pen-
sadores marxistas já o de�niram 
como o estado-maior da classe do-
minante. As associações empresa-
riais riem de tal de�nição, e en-
xergam nesta mesma entidade o 
estado-maior de uma burocracia 
insensível. Minha própria de�ni-

ção é que o Estado é uma institui-
ção composta por um conjunto de 
organizações gerido por uma bu-
rocracia, parte da qual é de carrei-
ra, parte é temporária. 

O que se chama de ação do Es-
tado é na realidade o conjunto de 
ações dessa burocracia que opera 
as organizações, ações estas deter-
minadas conjuntamente pela legis-
lação do país e pelas pressões que 
os diversos grupos organizados da 
sociedade exercem permanente-
mente. Esses grupos são o próprio 
poder executivo, o legislativo, o ju-
diciário, os partidos políticos, a im-
prensa, os grupos de interesse em-
presariais, os movimentos sociais. 
Muitas vezes há uma grande dife-
rença entre o resultado das urnas e 
a capacidade de mobilização destes 
grupos. Mas, ao �nal, a soma de tu-
do isso produz um conjunto de po-
líticas, nem sempre coerentes, que 
são o resultado do embate de todos 
esses interesses em uma sociedade 
complexa como a brasileira.

 Então, o Estado é um con-
junto de organizações operadas 
por uma burocracia que opera de 
acordo com a lei e é in�uenciada 
pelos diversos grupos sociais. A 
quase totalidade dessa burocracia 
é uma massa amorfa, que se limi-
ta a executar ordens. Apenas uma 
ín�ma elite burocrática toma deci-
sões e tenta fazer-se obedecer. Al-
guns poucos milhares de pessoas, 
nos níveis federal, estadual e mu-
nicipal, em geral no poder execu-
tivo. Esta pontinha de iceberg de 
policy-makers é que direciona os 
rumos da máquina estatal. Cada 
um dos membros dessa elite bu-
rocrática tem suas próprias articu-
lações com os grupos organizados 
da sociedade – partidos políticos, 
sindicatos, empresas – e sofre pres-

sões de diversas naturezas para to-
mar suas decisões. Por seu lado, as 
leis e as organizações demoram a 
ser construídas e seu processo de 
modernização é muito lento, por-
tanto a qualquer momento cons-
tituem uma herança do passado 
que as forças do presente pressio-
nam para mudar. Por isso uma es-
trutura institucional é sempre par-
cialmente caduca. 

O Estado desempenha o papel 
resultante desse conjunto de pres-
sões e, nesse sentido, sua ação não 
é necessariamente coerente, tal co-
mo não são coerentes as diferen-
tes ações demandadas pela socie-
dade. A própria sociedade muda 
ao longo do tempo, à medida que 
as gerações se sucedem, e ela nun-
ca é homogênea, portanto vive em 
con�ito permanente. O mesmo 
acontece com o Estado. Por isso 
boa parte da sociedade está sem-
pre insatisfeita com o aparelho de 
Estado. Permanentemente. Ten-
tando modi�cá-lo. E ele muda, 
embora lentamente.

Existem ao longo da história de 
qualquer sociedade convenções do-
minantes acerca do sentido da ação 
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da burocracia e do formato insti-
tucional. Grosso modo, alternam-
-se períodos em que predomina a 
tentativa de corrigir falhas de mer-
cado de forma a acelerar o proces-
so de desenvolvimento econômi-
co, como o que ocorreu no Brasil 
entre 1930 a 1990, com períodos 
em que predomina a tentativa de 
corrigir falhas de governo e buscar 
maior equilíbrio macroeconômi-
co, como ocorre de 1990 para cá. 
Estes macroprocessos de mudan-
ça não obedecem a nenhum pro-
jeto bem concatenado, resultando 
do envelhecimento da geração na 
elite burocrática que acreditava no 
modelo anterior e sua substituição 
progressiva por jovens com crenças 
diferentes, motivados pelas frustra-
ções com a incapacidade do Estado 
em atender diversas demandas das 
principais forças sociais.

Jornal dos Economistas / Março 2014www.corecon-rj.org.br

principais forças sociais.

Aqui entramos nós, econo-
mistas, os especialistas na produ-
ção de um discurso racional que 
tenta mostrar que qualquer políti-
ca econômica (a praticada ou uma 
alternativa) tem um embasamento 
cientí� co e, pelo menos no longo 
prazo, será melhor para o conjun-
to da sociedade. Por exemplo, ten-
tamos explicar que o aumento das 
taxas de juros irá bene� ciar a to-
dos ao combater uma in� ação que 
seria apenas de demanda, e os au-
mentos de custos e a desaceleração 
do crescimento daí resultantes se-
riam um mal menor diante do ga-
nho coletivo proporcionado pela 
maior estabilidade de preços (sim, 
há quem acredite nisso, modelos 
monocausais são mais fáceis de 
pensar). Insatisfeitos com as esco-
lhas sucessivas realizadas pela elite 
burocrática, frequentemente ten-

tamos explicar-lhe que são outras 
as funções do Estado: o papel que 
lhe seria intrínseco. Algo que au-
tomaticamente canalizasse os es-
forços da burocracia para a satis-
fação das nossas agendas positiva e 
negativa – o que fazer, o que não 
fazer de jeito nenhum. 

Lamentavelmente quase toda 
tentativa de mostrar que a buro-
cracia não está cumprindo seu pa-
pel é mera retórica: suas funções 
são aquelas determinadas pela lei, 
orientadas da maneira que o equi-
líbrio político do momento lhe de-
terminar. E este equilíbrio em ge-
ral é uma composição de interesses 
de agendas de diversos grupos – 
que não satisfaz a nenhuma delas. 
E as mesmas discussões se repetem 
ao longo das décadas, permanente-
mente frustrantes. Reclamamos to-
do o tempo, pois essa não é a socie-

dade que queremos – seja o que for 
que cada um de nós queira. Nós, 
especialistas no discurso, nos esfor-
çamos para fazer crer que nossas 
propostas têm uma base cientí� ca e 
não se reduzem a meros exercícios 
retóricos – e tentamos nós mes-
mos acreditar nisso. Mas a verdade 
é que os mesmos debates se repe-
tem, pouquíssimos participantes 
mudam de opinião (se é que al-
gum o faz), e se continuamos a fa-
zê-lo é porque esta é nossa forma 
especí� ca de atuar politicamen-
te enquanto economistas. Como 
soldados entrincheirados atirando 
contra um inimigo que sabemos 
que não devemos acertar. Nada es-
pecialmente animador. Frequente-
mente melancólico.

* É professor do Instituto de Economia 
da UFRJ.
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Adriano Benayon*

O desenvolvimento econô-
mico só é viável se tam-
bém for social, pois a 

acumulação primitiva não resulta 
em desenvolvimento se o Estado 
não corrigir a concentração econô-
mica. Ele consiste na crescente in-
corporação de capital e de tecno-
logia ao processo produtivo, tanto 
nos bens e serviços de consumo e 
de uso individual como nos coleti-
vos: energia, transportes, comuni-
cações, saneamento, saúde, educa-
ção, cultura e informação.

Desse modo, a elevação do 
percentual de bens e serviços com 
alto valor agregado, resultante da 
intensi� cação de tecnologia e ca-
pital, deve envolver razoável dis-
tribuição do poder social. Con-
dição não menos importante é 
que essa intensi� cação se realize 
no seio de empresas controladas 
por capital nacional. Do contrá-

O Estado e o 
desenvolvimento no Brasil

rio, o grosso dela ocorre somente 
no exterior. 

Já a distribuição do poder so-
cial requer neutralizar ou eliminar 
cartéis e oligopólios em econo-
mias capitalistas, e estatizar ativi-
dades em que o monopólio seja 
natural. Em economia central-
mente dirigida, impõe dividir as 
megacorporações estatais nos se-
tores em que a concorrência se-
ja indicada, inclusive privatizan-
do parte das unidades produtivas. 

Em todos os países que se de-
senvolveram, o Estado teve ação 
decisiva, depois negada na histó-
ria escrita ao gosto da oligarquia 
capitalista, que se fortaleceu com 
a concentração e a consequen-
te subordinação da economia de 
mercado ao seu império.

Surgiram, com a concentra-
ção, teorias e políticas conducen-
tes a reduzir o papel do Estado, 
bem como a fazer o Estado perder 
sua função de agente do desenvol-
vimento e privatizar empresas es-
tatais. Ele deixou de intervir em 
favor do equilíbrio social e pas-
sou a privilegiar grandes bancos 
e grupos privados, desregulamen-
tando as � nanças, a indústria etc., 
além de privilegiar o crescimento 
da produção de armamentos, por 
meio das compras de Estado.

O Brasil não chegou ao desen-
volvimento, porque teve sua eco-
nomia desnacionalizada após os 
golpes de Estado determinados 
pela geopolítica das potências im-
periais, notadamente o de agosto 
de 1954. De fato, o governo ins-
talado por esse golpe ofereceu o 
mercado às empresas transnacio-

nais (ETNs), com subsídios ini-
magináveis: a) permitir às ETNs 
importar bens de capital usados, 
há muito amortizados com as ven-
das dos seus produtos no exterior; 
b) atribuir a essas importações 
valores signi� cativas; c) permi-
tir seu registro como investimen-
to estrangeiro; d) converter essas 
quantias para a moeda nacional, à 
taxa livre de câmbio (cuja cotação 
equivalia ao dobro da taxa prefe-
rencial); e) nas remessas às ma-
trizes converter seus enormes ga-
nhos à taxa preferencial.

 Esses favores foram manti-
dos e ampliados no demagógi-
co governo de Juscelino Kubits-
chek, ao � nal de cujo quinquênio 
(1956-1960) o País teve a pri-
meira crise de dívida externa des-
de o início dos anos 30 (Vargas 
havia praticamente reduzido a 
zero a dívida em 1943). 

O primeiro governo pós-
1964 diminuiu o investimen-
to público e tornou proibitivo o 
crédito para as empresas nacio-
nais, o que fez falir grande núme-
ro destas. Debilitadas e excluídas 
do mercado as empresas nacio-
nais, não há como desenvolver 
no País signi� cativa tecnologia, a 
qual só se cria para produzir bens 
vendáveis no mercado.

Os governos seguintes reedi-
taram as altas taxas de crescimen-
to do PIB do período JK, sob o 
mesmo modelo de dependência 
� nanceira e tecnológica. O endi-
vidamento externo cresceu ace-
leradamente devido aos dé� cits 
de transações correntes causados 
pelas remessas das ETNs e pelos 

pagamentos por importações de 
equipamentos e insumos (usinas 
inteiras em pacotes tecnológicos 
fechados) para as obras públicas 
e setores básicos, em concorrên-
cias com especi� cações desenha-
das pelo Banco Mundial, favore-
cendo os custosos fornecimentos 
de grandes grupos transnacionais.

Os investimentos públicos na 
infraestrutura propiciavam eco-
nomias externas às ETNs, que 
enviavam enormes lucros, como 
despesas, para o exterior, além de 
superfaturar importações e subfa-
turar exportações. Disso decor-
reu o crescimento exponencial 
da dívida externa, que eclodiu na 
inadimplência em 1982. A par-
tir daí, o País tornou-se refém do 
garrote externo e da dívida inter-
na, em progressão galopante im-
pulsionada pelas taxas de juros 
mais altas do mundo.

Desde a Constituição de 1988, 
com a introdução fraudulenta, no 
§ 3º, inciso II do art. 166, de dis-
positivo que privilegia o serviço 
da dívida. Com isso, a União já 
gastou, em valores atualizados, R$ 
10 trilhões, sangria que se cumu-
la com as demais, também decor-
rentes da desnacionalização e da 
concentração.

Outro desastre determina-
do pela Constituição está no art. 
164, que impede o Tesouro de 
emitir moeda – competência atri-
buída exclusivamente ao Banco 
Central – e de ser � nanciado por 
este, que só pode � nanciar ban-
cos. O Tesouro, pois, paga-lhes 
elevados juros para obter recursos 
monetários.
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Assim, os governos reduzi-
ram drasticamente os investimen-
tos públicos, além de fazê-los em 
função das demandas dos grupos 
concentradores e através de em-
preiteiras e concessionárias. Con-
� rmou-se, pois, ser inviável o Es-
tado funcionar como agente do 
desenvolvimento, no âmbito de 
uma economia desnacionalizada e 
concentrada. 

As eleições diretas, em meio a 
tais condições estruturais, foram 
mais uma ilusão, sendo os resul-
tados e a escolha dos candidatos 
com chances, decididos pelo bi-
nômio dinheiro (caixa um e caixa 
dois) e grande mídia.

Desde 1991, sob Collor, ins-
tituíram-se emendas constitucio-
nais e leis contrárias aos interes-
ses nacionais, entre as quais as 
das privatizações, implementa-
das de forma corrupta sob FHC, 
com enormes gastos da União, e 
mantidas e ampliadas sob os go-
vernos petistas. Portos, aero-
portos e mais estradas têm sido 

das privatizações, implementa-
das de forma corrupta sob FHC, 
com enormes gastos da União, e 
mantidas e ampliadas sob os go-
vernos petistas. Portos, aero-
portos e mais estradas têm sido 

objeto de concessões e adminis-
trados por grupos privados, que 
se apossam de patrimônios edi-
� cados com recursos públicos 
– sem obrigação de melhorá-los 
nem sequer de realizar sua manu-
tenção – e com direito a arreca-
dar tarifas dos usuários.

Desde FHC, a administração 
pública foi desestruturada. Por 
exemplo, entregar a normatiza-
ção e a gestão de energia, petróleo, 
águas e outras áreas fundamen-
tais a agências dirigidas por gen-
te vinculada aos interesses priva-
dos. Outro esquema são as PPPs 
(parcerias público-privadas) pa-
ra investir na infraestrutura, com 
projetos � nanciados, a juros fa-
vorecidos, por bancos o� ciais, e 
construídos e depois geridos por 

grupos privados com lucros garan-
tidos e risco coberto pelo Estado.

Com a lei 9.478/1997, ETNs 
puderam adquirir áreas de explo-
ração do petróleo, que podem ex-
portar em condições vergonhosas 
para o País. Este recebe royal-
ties cujo percentual correspon-
de a uma pequena fração dos pa-
gos a países, onde, diferentemente 
do Brasil, o petróleo não foi des-
coberto pela estatal do País. A de-
missão do Estado culminou no 
leilão do pré-sal, regido por nova 
lei que tampouco atende aos inte-
resses nacionais.

Prevalecem sistemas de espo-
liação do País e de seu povo, tan-
to através dos oligopólios do mer-
cado, como nos serviços públicos. 
Os transportes urbanos caracteri-
zam-se pela de� ciência dos meios 
coletivos e pela prevalência dos 
veículos automotores. Desde JK 
a infraestrutura de transportes é 
planejada só em função das ETNs 
automotivas e do petróleo, razão 
pela qual não há grandes cida-

des adequadamente servidas por 
metrô, nem mesmo São Paulo. 
(SP tem cinco vezes menos qui-
lômetros de linhas que Xangai) 
Tampouco se investiu em vias � u-
viais, canais e eclusas, nem na na-
vegação de cabotagem, nem em 
ferrovias.

O Brasil tem recursos naturais 
para produzir óleos vegetais, com 
alta produtividade: mais e melho-
res combustíveis que a Arábia pro-
duz com o poluente e não renová-
vel petróleo. Mas o programa da 
biomassa – em que só o etanol, 
hoje em declínio, ganhou expres-
são – foi desvirtuado desde que so-
freu intervenção do Banco Mun-
dial no � nal dos anos 70.

Escândalo não menor: o sis-
tema elétrico privatizado e regido 
por normas de “mercado”, grande-
mente manipuladas. O Brasil é o 
único país onde usinas hidráulicas 
com mais de 30 anos de operação 
vendem energia a preço de térmi-
ca a óleo.

Ademais, o Estado subsidia 
escolas e instituições de “saúde” 
privadas, conferindo bolsas, en-
quanto negligencia a quantidade e 
qualidade das escolas e das insti-
tuições de saúde públicas.

Em suma, tudo isso re� ete a 
demissão do Estado e o controle 
deste por interesses estranhos ao 
da sociedade.

* É doutor em Economia e autor do livro 
Globalização versus Desenvolvimento.
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Marcio Henrique Monteiro de Castro*

O Estado desenvolvimentista 
brasileiro foi criado a partir 
da revolução de 30. Sua ar-

quitetura combinou antigas e novas 
instituições para cumprir um pro-
jeto de modernização da sociedade, 
economia e do próprio Estado. 

Esse projeto, que visto de hoje 
tem grande coerência, foi construí-
do por ações que re� etiam os mo-
vimentos da economia internacio-
nal e a aceleração do esgotamento 
dos pactos políticos internos, que 
revelavam a falência do padrão de 
acumulação vigente.

A partir de rearranjos políticos 
forjados em cerca de duas décadas 
de instabilidade política construiu-
se uma nova estrutura institucional 
que, interagindo com uma inserção 
especí� ca da economia brasileira 
no quadro internacional, conduziu 
nosso desenvolvimento com base 
em um vigoroso processo de subs-
tituição de importações.

De 1930 a 1980, esse modelo, 
gerido com diferentes graus de au-
toritarismo, produziu mudanças 
estruturais profundas na economia 
e sociedade brasileiras. Industria-
lização, urbanização e moderniza-
ção agrícola são notáveis transfor-
mações do período. 

A revolução cultural no perío-
do transformou uma população 
majoritariamente camponesa em 
uma população urbana possuidora 
de um cosmopolitismo dado por 
uma cultura de massa. 

O Estado 
desenvolvimentista 
brasileiro

O Estado, re� etindo a compo-
sição social dominante na socie-
dade, teve uma atuação assimétri-
ca nesse meio século. As primeiras 
décadas são anos de transforma-
ções estruturais e institucionais. 
A ideologia positivista inspirou a 
construção de um Estado inter-
vencionista – formulador e incen-
tivador da industrialização – e de 
um Estado-providência voltado 
para as camadas urbanas.  

A organização estatal no mun-
do do trabalho re� ete, com a CLT, 
os sindicatos, o salário mínimo, os 
institutos de previdência social e as 
caixas econômicas, uma visão pro-
gressista que marcará o populismo 
das três primeiras décadas.

A in� exão do Estado a par-
tir do golpe de 64 não tem senti-
do totalmente reacionário. Ao lado 
da repressão aos movimentos que 
buscavam alargar as ações do Es-
tado-providência, os governos mi-
litares deram continuidade à mo-
dernização da economia. 

Por um lado, � exibilizaram o 
discurso de nacionalismo econô-
mico, mexeram na CLT, revogando 
a estabilidade, e � zeram o governo 
presente na � xação dos salários e na 
repressão à liberdade sindical.

Por outro lado, realizaram as 
reformas � nanceiras e tributárias, 
mexeram nas relações trabalhis-
tas no campo, no estatuto da ter-
ra, alteraram o estatuto do capi-
tal estrangeiro, criaram a correção 
monetária e avançaram no apoio à 
industrialização, implantando um 

surpreendente parque de indús-
tria pesada. Reforçaram o merca-
do de capitais e as instituições es-
tatais de crédito. Todo um sistema 
de bancos estatais se voltou para o 
� nanciamento da agricultura, in-
dústria, habitação e infraestrutura. 

Com base nesse sistema � nan-
ceiro e nas possibilidades de � -
nanciamento dos imóveis e bens 
duráveis, a economia cresceu, ocu-
pando a capacidade ociosa dos se-
tores implantados nos anos 50. 

Entretanto, a sustentação do 
crescimento, uma vez ocupada a 
capacidade já criada, dependeria 
da implantação da indústria pesa-
da e da infraestrutura. O II PND 
apresentou explicitamente essa 
estratégia.

O limite, entretanto, estava no 
sistema � nanceiro oriundo das re-
formas Bulhões-Campos, que não 

estava preparado para mobilizar ca-
pitais privados para investimento 
de longo prazo. Essa tarefa deve-
ria ser então cumprida pelo Esta-
do. Investimento público, empresas 
estatais, empréstimos e avais do Te-
souro � nanciaram o esforço de cres-
cimento acelerado dos anos 70.     

Esse padrão de acumulação, 
que abusará do endividamento in-
terno e externo, irá esbarrar, no 
início dos anos 80, na capacidade 
de � nanciamento do setor público, 
paralisado por in� ação crescente e 
pela crise de insolvência externa. A 
crise econômica assumia indiscuti-
velmente a forma de uma crise do 
Estado brasileiro. 

Sabemos que para esse desen-
lace as condições externas jogaram 
um importante papel. O curso de 
crescimento da segunda metade 
dos 70 ocorreu em condições ad-
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versas. A crise do petróleo, ape-
nas um aspecto da crise do sistema 
monetário internacional, e o en-
durecimento unilateral da política 
monetária americana deram ori-
gem à crise da dívida externa que 
assolou os países da periferia.

Essa crise do início dos 80 não 
foi nem pequena nem suave. Não 
só paralisou o padrão de acumu-
lação vigente, ampli� cando suas 
mazelas, a in� ação entre elas, co-
mo colocou em xeque o modelo 
político autoritário.

Com as � nanças públicas limi-
tadas pelas condições econômicas, 
a mais pertinente discussão orça-
mentária tinha uma dimensão po-
lítica quase revolucionária. O Es-
tado, sem condições de governar 
e impotente � nanceiramente para 
exercer suas funções, defrontava-se 
com uma sociedade em plena de-
sordem pública, desordem alimen-
tada pelo desemprego, urbanização 
precária e deterioração dos serviços 
públicos, segurança inclusive.

Nesse contexto, a discussão 
sobre a natureza do Estado brasi-
leiro, principalmente seu regime 
autoritário, ganha vulto nos mo-
vimentos políticos e sociais. Todas 

as classes e camadas da sociedade 
brasileira tinham uma visão críti-
ca sobre o Estado. Mesmo aquelas 
que se bene� ciaram dos frutos do 
milagre, que comeram o bolo an-
tes do prescrito crescimento, mor-
deram a mão que as alimentavam. 
As camadas populares, com mais 
razão, esperavam uma transforma-
ção daquele Estado elitista.

Do ponto de vista do capital, 
o Estado brasileiro tinha passa-
do por um vigoroso processo de 
modernização no ciclo militar. As 
instituições voltadas para acumu-
lação de capital eram notavelmen-
te avançadas – “coisa de primeiro 
mundo”, numa expressão da épo-
ca. Apenas para exempli� carmos 
pensemos no Bacen e BNDES.

Para o povão o “buraco era mais 
embaixo”. Saúde, educação, trans-
porte, habitação ou qualquer outra 
rede pública voltada para a popula-
ção estavam degradadas e atrasadas 
na organização e tecnologia. Para es-
sa população o Estado era percebido 
como um algoz, nada de providên-
cia, quando muito uma e� ciente re-
pressão policial, o que não deve des-
pertar sentimentos amistosos.

Crescentes demandas não 
atendidas, frustrações repetidas ao 
longo do processo de redemocrati-
zação, estagnação econômica pro-
longada com in� ação crescente e 
outros aspectos deletérios da vida 
social e política geraram um caldo 
de cultura perfeito para o desen-
volvimento do neoliberalismo na 
sociedade brasileira. Na percepção 
da maioria da população, o Estado 
era o problema nacional.

As primeiras três eleições presi-
denciais elegeram candidatos com 
explícito discurso neoliberal con-
tra um candidato com um per� l 
levemente socialista e estatizante. 

Na década de 90 assistimos 
a uma verdadeira rapsódia neoli-
beral. Seguindo as orientações do 

Consenso de Washington, o Esta-
do é desmontado e reformatado. 
As instituições do Estado desenvol-
vimentista são extintas ou transfor-
madas. As regras de inserção na eco-
nomia internacional são alteradas 
no sentido de uma maior abertura 
e � exibilidade. O processo de priva-
tização, a dolarização disfarçada em 
âncora cambial e a desregulamenta-
ção formam uma aposta temerária 
nos mecanismos de mercado como 
os novos propulsores do desenvol-
vimento econômico. Aposta teme-
rária para os perdedores, pois, no 
mundo real, a política econômica e 
as reformas modernizadoras recor-
tavam, a frio, a realidade para caber 
no “modelito” importado. A � nan-
ceirização e a apropriação quase gra-
ciosa do patrimônio público revela-
vam o caráter de classe do processo.

Para o povão sobraram as po-
líticas focadas do Banco Mun-
dial que se utilizam dos mecanis-
mos mercantis. A distribuição de 
cupons ou bolsas permite o aten-
dimento pelo mercado das de-
mandas por políticas públicas, 
evitando assim reformar o ana-
crônico Estado providência.

Lula em 2002 a� rma a idéia de 
mudança. Tratava-se de fazer um 
país diferente, com novas formas 
de fazer política – mais democrá-
ticas e transparentes –, novas prio-
ridades, entre as quais sobressaía o 
resgate da dívida social, com uma 
postura independente na política 
internacional e novos posiciona-
mentos geopolíticos. Em síntese, 
deveríamos recuperar o Estado bra-
sileiro enfraquecido por uma priva-
tização especulativa e completar 
sua modernização, privilegiando o 
povo e a soberania nacional. 

O impulso transformador ce-
deu diante de um discurso super� -
cial, no qual as questões estruturais 
foram minimizadas e, numa in� e-
xão radical, a organização popular, 

que deveria ser a substância de uma 
transformação consequente, foi 
substituída por uma política popu-
lista e pela domesticação do movi-
mento social. De progressista sobra 
uma tímida política � scal que au-
menta os gastos públicos correntes 
– emprego público, salários e bol-
sas de renda mínima – e a política 
de aumento do salário mínimo. De 
grande popularidade, mas com viés 
conservador, incrementa-se uma 
política de crédito popular que en-
divida a baixa classe média. 

Desde o início do governo Lu-
la, encontramos uma situação de 
grande complexidade política. Já 
na nomeação do ministério e prin-
cipais cargos do executivo, a nação 
foi surpreendida com nomeações 
que transcendiam a original alian-
ça eleitoral. Mudanças de atitude 
e inovações programáticas tam-
bém ocorreram.

Apenas para recuperarmos 
dois exemplos: uma inusitada no-
meação de um banqueiro tucano 
para o estratégico cargo de presi-
dente do Banco Central, garantin-
do a continuidade da política mo-
netária conservadora, e a reforma 
do setor elétrico, coordenada por 
um dos quadros mais progressistas 
do governo, que manteve o mode-
lo mercantil tucano.

A dualidade contraditória en-
tre progressistas e conservadores, 
dentro do próprio governo, criou 
uma situação que selaria o aban-
dono da retomada do estado de-
senvolvimentista. A estratégia 
transformadora foi substituída pe-
la governabilidade, que passaria a 
depender de singular habilidade 
política, marca característica do 
presidente, e de velhas práticas de 
composição da base parlamentar. 

* É economista com doutorado pela 
Unicamp e foi presidente do Corecon-
-RJ em 1991.
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Roberto Pereira d’Araujo*

A transformação da década 
de 90, que questionou e 
reduziu signi�cativamen-

te o papel do Estado em assun-
tos estratégicos, foi feita aqui de 
forma apressada e sem considerar 
as nossas singularidades. O setor 
energético foi a principal vítima 
dessa atrapalhada mudança, sen-
do a energia elétrica um caso pa-
tológico. 

Tendo um sistema único no 
planeta, desenhado para estrate-
gicamente capturar a fantástica 
vantagem de coordenação de seus 
recursos hídricos, onde as dimen-
sões geográ�cas do território lhe 
conferem a diversidade de fontes 
renováveis, o Brasil entrou de ca-
beça no mimetismo de mercados 
completamente diversos do seu.

Apenas seis países (China, 
Brasil, Canadá, Estados Unidos, 
Rússia e Noruega) detêm qua-
se 60% de hidroeletricidade pro-
duzida. Mesmo nesse seleto “clu-
be”, há outras características que 
nos diferenciam ainda mais. En-
quanto a Noruega tem 99% de 
sua energia de origem hídrica, o 
Brasil tem 82%, o Canadá 60%, 
a Rússia 20% e os Estados Uni-
dos apenas 8%1. Essas propor-
ções também mostram que, mes-
mo entre os líderes, há diferenças 
marcantes entre esses sistemas.

Afunilando ainda mais a se-
leção acima, há sistemas capazes 
de armazenar a energia primária 
produtora da eletricidade, a água, 
em quantidades signi�cativas em 
relação ao consumo, um enorme 
diferencial. Com esse �ltro, so-
bram apenas dois sistemas: o ca-
nadense e o brasileiro. O Cana-
dá possui reservatórios capazes de 

O Estado capturado
guardar quase 700 km3. O Brasil 
�gura em segundo lugar com 500 
km3. O Canadá não tem seu sis-
tema completamente integrado, 
mas a província de Quebec é ca-
paz de armazenar o equivalente a 
três meses da sua carga. O Bra-
sil, com seu sistema interligado, 
guarda cinco meses de carga. Se 
essas características recordes não 
são fatores importantes para de-
terminar o modelo de exploração 
comercial dessa vantagem, que 
outra mais seria?

Apesar das similitudes no 
mundo físico, o Brasil não foi 
buscar no Canadá sua inspiração. 
Escolheu a Inglaterra como o seu 
espelho, inclusive com a contra-
tação de consultores daquele pa-
ís2. A�nal, a década de 90 foi pró-
diga em aplicar receitas genéricas 
a qualquer sistema, independen-
te das características físicas. Foi 
uma espécie de “One size �ts all” 
no mundo comercial. Claro que 
a adoção de um modelo compe-
titivo sobre o sistema brasileiro 
exigiu uma adaptação que obri-
ga a um mercado virtual. Essa é a 
questão menosprezada pelos ana-
listas e pela sociedade, até porque 
é bastante desconhecida. Hoje, 
um setor cuja tecnologia remon-
ta ao início do século passado é 
um mistério para toda a socieda-
de brasileira por conta da confu-
sa, instável e subjetiva adequação 
vigente.

Parece que o Brasil não vai po-
der aproveitar todo o seu poten-
cial hidroelétrico. Em parte por-
que ele pode estar superestimado, 
em parte porque novas usinas se 
aproximam da região amazôni-
ca e ali os con�itos se estendem 
desde a não aceitação de inter-
venções na natureza até choques 
de natureza regional e social, sim-

plesmente ignorados sob a �lo-
so�a de mercado. Enganam-se 
os que imaginam que esses con-
�itos podem ser tratados apenas 
com ações mitigadoras de impac-
tos. A população atingida já não 
aceita esse enclave transferidor de 
riquezas para outra realidade eco-
nômica.

A Agência Internacional de 
Energia3, ao comparar impactos 
ambientais de diversas fontes, faz 

uma observação interessante so-
bre as hidroelétricas nesse contex-
to mercantil.

“A maioria das hidrelétricas 
no mundo pertence a Estados. 
Outras são de investidores, como 
algumas dos EUA. Quase todas 
foram construídas sob um siste-
ma que garantia estáveis contra-
tos de longo prazo. Isso assegura-
va uma taxa de retorno aceitável a 
esses investimentos. Num merca-
do competitivo, a estabilidade de 
receita não é totalmente garanti-
da. Dado que hidrelétricas reque-
rem vários anos de planejamento 
e construção, a �utuação de pre-
ços, típica desse sistema, acaba 

por favorecer outras formas de ge-
ração. Porque então, sob um pon-
to de vista econômico, construir 
hidroelétricas sob mercados com-
petitivos? A razão é o excepcio-
nal baixo custo de operação, além 
da imbatível �exibilidade técnica. 
Sob a pura lógica de competição 
de mercado, apesar desse diferen-
cial, novas hidroelétricas estão em 
desvantagem como uma opção de 
suprimento.”

Usinas hidroelétricas são obje-
tos geográ�cos capazes de serem 
avistados por satélites, têm uma 
vida útil muito superior às ou-
tras formas de geração e, princi-
palmente, podem prestar outros 
serviços às regiões onde são cons-
truídas. Portanto, qual o sentido 
de se adotar um modelo onde elas 
entram em pé de igualdade com 
outras fontes? Como uma hidro-
elétrica na Amazônia pode com-
petir com uma térmica em São 
Paulo?

Assim, tanto pelo mimetismo 
malfeito de sistemas de base tér-
mica apenas para implantar um 
mercado competitivo, quanto pe-
lo comportamento crescente-
mente mercantilista das empresas 
públicas, hoje, é muito duvidoso 
saber qual é o papel do Estado.

Pior! Os nossos descaminhos 
têm raízes históricas. A nossa 
Constituição de 88, que muitos 
bradaram ser “estatizante”, plan-
tou a semente do que viria a ser o 
atual modelo do nosso setor elé-
trico. Infelizmente, tratando a 
singular exploração de potenciais 
hidráulicos com uma conces-
são como qualquer outra, tornou 
obrigatória a concessão por licita-
ção das usinas. Tal arcabouço ju-
rídico não é comum em sistemas 
de base hidroelétrica, pois, dadas 
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sua externalidades, outros atribu-
tos � cariam de fora de uma con-
corrência por preço.  

Canadá e Estados Unidos 
mantêm os mesmos concessio-
nários justamente para poder se 
aproveitar da possibilidade de 
amortização do capital investi-
do em prazos compatíveis com 
a extensa vida útil das hidráuli-
cas, além de outros serviços. No 
Brasil, o conceito de “justa re-
muneração do capital”, constan-
te da Carta de 1946, foi substitu-
ído pela sacralizada “licitação”. A 
tarifa, livre do princípio anterior 
e com a ajuda do que veio a ser 
estabelecido depois, passou a ser 
“do mercado”. Portanto, lamen-
tavelmente, a carta constitucional 
tem o gene do mercantilismo.

Impregnado por uma � loso� a 
vendida como universal, o pró-
prio Estado foi sendo impelido 
a ser apenas um coadjuvante do 
setor privado. São inúmeros os 
exemplos onde empresas públi-
cas “entram para perder” em prol 
da ideologia de que é o mercado e 
o setor privado que devem liderar 
as iniciativas. Se essas empresas 
agem sempre em parcerias mino-
ritárias sem serem capazes de ter 
um mínimo de vocação pública, 
para que empresas estatais?

Muito se comenta sobre agên-
cias reguladoras capturadas. O ca-
so do setor elétrico brasileiro é mais 
grave, pois a captura se deu dentro 
do próprio Estado. Sob o confu-
so modelo, leis viabilizaram o que 
não é legítimo e nem de interesse 
público. Por outro lado, os cargos 
de direção das empresas estatais 
são usados como moeda de troca, 
sendo fatiados em currais políticos 
em nome de uma governabilidade 
cujo objetivo é extremamente dis-
cutível. Apesar da mudança do po-
der político em 2003, o projeto e o 
modelo são os mesmos.

No momento em que esse 
texto é escrito, o setor estremece 
com nova ameaça de racionamen-
to, apagões, gastos bilionários em 
geração térmica, ganhos e per-
das inimagináveis num mercado 
livre de energia onde preços po-
dem ter diferenciais de 5.000%. 
Sem diagnóstico, mudou-se a re-
gulação para fazer as estatais pa-
trocinarem uma redução pí� a 
nas tarifas. Só mesmo a conheci-
da complacência brasileira nos faz 
aceitar tal desmonte.

Mesmo se não ocorrer, o ra-
cionamento já deixou suas mar-
cas. Recursos públicos que pode-
riam ter sido usados para projetos 
de e� ciência energética e melho-
ria dos serviços públicos de distri-
buição estão irremediavelmente 
perdidos. A competitividade do 
país se deteriora a cada instante e 
o setor elétrico brasileiro, sempre 
tão abençoado, parece não ter sa-
ída a não ser a de fazer parte de 
uma grande transformação cujos 
rumos sequer  foram entendidos 

pela sociedade. Infelizmente, o 
caminho é árduo e longo.

* É diretor do Instituto de Desenvolvi-
mento Estratégico do Setor Energético 
(Ilumina).

1 International Energy Agency (dados de 
2007)
2 Na década de 90, a empresa inglesa 
Coopers&Lybrand foi consultora das re-
formas implantadas.
3 International Energy Agency: Hydro-
power and the Environment: Present 
Context and Guidelines for Future Ac-
tion. IHA, May 2000.
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A criação da Comissão Na-
cional da Verdade estimu-
lou a sociedade brasilei-

ra a rememorar um dos períodos 
mais violentos de nossa História. 
Em decorrência, uma equipe mul-
tidisciplinar1, com experiência no 
trato com a documentação perti-
nente, a� nada com uma metodo-
logia comum e engajada no tema 
se reuniu num grupo intitulado 
Mais Verdade para levantar, siste-
matizar, analisar e divulgar infor-
mações sobre a atuação de grandes 
grupos econômicos – conjunto es-
tável e poderoso de empresas in-
terligadas por meio do capital e/
ou dirigentes comuns – nacionais 
e estrangeiros em suas relações 
com o Estado brasileiro.

É sabido que tanto os grupos 
econômicos quanto o Estado 
brasileiro sofreram profundas 
transformações durante a ditadura 
(1964-1988); contudo, ainda há 
muito que aprofundar em relação 
ao assunto e está por ser produzi-
do um conhecimento sistemáti-
co sobre as articulações pré-gol-
pe e desdobramentos no aparelho 
estatal. Trata-se de agregar três di-
mensões muitas vezes trabalhadas 
separadamente: a formação e con-
solidação de grandes grupos eco-
nômicos, sua dependência e corre-
lação com os agentes e as políticas 
públicas, e as entidades associa-
tivas de organização de interes-
ses empresariais (setoriais ou po-
líticos). Para isso, a pesquisa, ora 
apresentada, será orientada a res-
ponder a seguinte questão geral:

Até que ponto há correlação en-
tre o desempenho dos grandes gru-

A verdade sobre os grupos 
econômicos e a ditadura no Brasil

pos econômicos nacionais e inter-
nacionais e a natureza e a dinâmica 
do regime ditatorial brasileiro? 

Nesse sentido, 1962 foi esco-
lhido como ano-base da pesqui-
sa por duas razões: primeiramente 
porque somente neste ano foram 
feitas as primeiras análises sobre 
grupos econômicos no Brasil2 e 
foi desenvolvida, no Instituto de 
Ciências Sociais da então Univer-
sidade do Brasil, atual Universida-
de Federal do Rio de Janeiro, sob 
a coordenação do professor Mau-
rício Vinhas de Queiroz, a catego-
rização aqui proposta3.

Em segundo lugar, mas não 
menos importante, porque a cri-
se do regime da Constituição de 
1946 se instala nesta época e é 
fundamental para compreender 
as conexões entre grupos empre-

sariais  nacionais e estrangeiros  e 
a conspiração contra o governo de 
João Goulart (1961-1964), o gol-
pe que o depôs e todo o processo 
político nacional não somente du-
rante o regime ditatorial como um 
todo até 1988, quando se forma-
lizou, com a nova Constituição, o 
seu � m, mas até o presente. Assim 
sendo, tanto para o viés econômi-
co quanto para o âmbito organi-
zativo empresarial, voltado pa-
ra o desfecho golpista, o período 
1962-64 é essencial.

Vários são os grupos econômi-
cos e empresas que merecem aten-
ção especial por seu crescimento 
econômico-� nanceiro e in� uên-
cia na sociedade brasileira no pe-
ríodo abordado. Entretanto, arbi-
tramos o seguinte recorte quanto 
ao tamanho dos grupos: os possui-

dores de capital próprio acima de 
Cr$ 4 bilhões em 1962, os grupos 
multibilionários. E, especi� ca-
mente, no caso dos grupos multi-
bilionários nacionais, acompanha-
remos também a evolução de sua 
estrutura societária, identi� cando 
controladores – tanto pessoas fí-
sicas quanto jurídicas – e empre-
sas controladas. Neste caso, esta-
remos também atentos às ligações 
dos grupos nacionais com o capi-
tal estrangeiro.

Cabe salientar que toda a pes-
quisa se valerá da metodologia da 
campanha “Quem são os proprie-
tários do Brasil?”, desenvolvida 
pelo Instituto Mais Democracia e 
pela Cooperativa EITA – Educa-
ção, Informação e Tecnologia para 
a Autogestão, que busca desvelar a 
estrutura de poder econômico dos 
grupos privados. Ou seja, a pre-
sente pesquisa é uma das muitas 
vertentes passíveis de serem explo-
radas na citada campanha para o 
entendimento da estrutura de po-
der do empresariado no capitalis-
mo brasileiro.

Para compreender e explicitar 
o signi� cado histórico-social des-
se período de tempo será crucial 
analisar, além das grandes corpo-
rações nacionais e internacionais, 
as entidades fortemente vincula-
das ao empresariado, assim como 
suas estreitas relações com agen-
tes e instituições públicas. Há já 
signi� cativa bibliogra� a sobre a 
correlação estreita entre interes-
ses econômicos e o Estado ditato-
rial4. Nosso trabalho incorpora a 
metodologia elaborada por René 
Dreifuss5 e parte de uma gama ri-
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ca de pesquisas setoriais já realiza-
das por pesquisadores integrantes 
deste grupo e que constituem nos-
so lastro fundamental. Trata-se de 
investigações recentes já realizadas 
e/ou em curso sobre empreiteiras 
da construção civil; militares; his-
toriogra�a e processos políticos no 
golpe de Estado e sua perpetua-
ção; entidades organizativas em-
presariais nacionais e transnacio-
nais; empresas estatais; imprensa e 
mídia; dívida pública como �nan-
ciamento tanto da própria ditadu-
ra, como base para algumas em-
presas; e, �nalmente, o papel das 
reformas administrativas. 

Tendo como ponto de parti-
da os grandes grupos econômicos, 
pretendemos estabelecer detalha-
do banco de dados, cruzando in-
formações sobre proprietários e/
ou gestores de instituições públi-
cas, atividade empresarial em enti-
dades privadas sem �ns lucrativos, 
participação empresarial (direta ou 
mediada por entidades associati-
vas) em órgãos públicos, entidades 
e/ou agentes públicos responsáveis 
por favorecimento para tais grupos 
econômicos e/ou entidades, dentre 
outras variáveis a serem de�nidas 
ao longo da própria pesquisa. 

A perspectiva diacrônica do 
estudo sobre a evolução dos gru-
pos buscará estabelecer, ao lon-
go da pesquisa e sempre que per-
tinente, conexões com as análises 
sobre políticas e momentos espe-
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cí�cos do regime militar. Na ver-
dade, os elementos sincrônicos 
a serem tratados encontram sua 
unidade exatamente na investiga-
ção da correlação entre a evolução 
dos grupos, as políticas públicas e 
as diferentes formas de incidência 
e conexão do empresariado com o 
regime ditatorial. 

O projeto acompanha as dis-
tintas conjunturas do período di-
tatorial, incluindo o processo de 
transição política iniciada, estra-
tegicamente, na passagem do go-
verno Médici (1969-1974) para o 
governo Geisel (1974-1979), bem 
como o papel do empresariado 
no contexto da “Crise da dívida” 
e do avanço da transição política 
no país durante o governo João Fi-
gueiredo (1979-1985) e a “Nova 
República” (1985-1990). Uma vez 
que os processos políticos e econô-
micos a analisar giram em torno 
de instituições estatais, a pesquisa 
se deterá nas mudanças adminis-
trativas operadas pelo regime dita-
torial a partir de 1964 que concre-
tizaram a reformatação do Estado 
brasileiro de acordo com perspec-
tivas e interesses do grande capi-
tal multinacional e associado. Tais 
propostas foram formuladas ainda 
antes do golpe pelo complexo for-
mado pelo Instituto de Pesquisas e 
Estudos Sociais (IPES), pelo Insti-
tuto Brasileiro de Ação Democrá-
tica (IBAD) e pela Escola Superior 
de Guerra (ESG). Com o mesmo 

propósito analítico, estarão em fo-
co as políticas econômicas do re-
gime ditatorial, particularmente 
aquelas produzidas no contexto 
pós-1968, via decretos-lei.

Esta é uma proposta de pesqui-
sa cuja importância vai além do 
conhecimento sobre como grupos 
econômicos se forjaram historica-
mente à sombra, ao mesmo tem-
po em que como sustentáculo, do 
regime ditatorial no país. Trata-se, 
também, de rea�rmar e quali�-
car a perspectiva de que a ditadura 
no país foi, de fato, civil e mili-
tar, mais especi�camente, empre-
sarial e militar, com cargos direti-
vos e burocráticos ocupados por 
“tecnoempresários” e sustentados 
em uma rede de poder e in�uên-
cia com forte presença de redes – 
formais e informais – de empresá-
rios brasileiros e estrangeiros. 

A pretensão última é que este 

estudo sirva de contribuição para 
a reescrita da história recente do 
país, identi�cando eventuais per-
manências institucionais, mesmo 
após a superação da ditadura, no 
que se refere às relações tão privile-
giadas quanto obscuras entre Esta-
do e agentes empresariais. A�nal, 
a identi�cação e análise da atuação 
dos grupos econômicos nacionais 
e internacionais vis-à-vis o estado 
ditatorial implementado a partir 
de 1964 colaborará com um con-
junto de informações sobre um 
bloco de poder, cada vez mais for-
talecido e principal causador tan-
to da concentração de renda quan-
to da desigualdade social presentes 
em nossa sociedade. 

Luiz Mario Behnken 
Economista, mestre em Administração 
Pública e Coordenador do Grupo Mais 
Verdade

Lançamento público 

do grupo Mais Verdade

Local: Salão Nobre do Instituto de Filosofia 

e Ciências Sociais da UFRJ

Dia 26 de março, às 18h30.

1 Economia, Ciência Política, História, Sociologia, Administração Pública, Educação, Computação, Jornalismo e Filoso�a.
2 Observe-se que pesquisa de teor aproximado foi publicada por Gustavo Banas em 1957, com o titulo Capital Estrangeiro no Brasil (Quem controla o quê), levantamento 
que se desdobrou em mais duas edições, 1959 e 1961.
3 Publicado na forma de três artigos – “Grupos multibilionários”, “Grupos bilionários nacionais” e “Grupos bilionários estrangeiros” – na Revista do Instituto de Ciências 
Sociais, Rio de Janeiro, n. 2, 1965.
4 IANNI, Octávio. A ditadura do grande capital. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 1981; OLIVEIRA, Francisco de. “A economia brasileira: crítica à razão dualista.” Es-
tudos CEBRAP, São Paulo, n.2, 1975; CARDOSO, Fernando Henrique. Política e Desenvolvimento em Sociedades Dependentes: Ideologias do Empresariado Industrial 
Argentino e Brasileiro. Rio de Janeiro: Zahar, 1971; CARDOSO, Fernando Henrique. O Papel dos Empresários no Processo de Transição: O Caso Brasileiro, Dados, Rio 
de Janeiro, 26: 9-27, 1983; CARDOSO, Fernando Henrique & FALETTO, Enzo. Dependencia y desarrollo em América Latina. Ensayo de interpretación sociológica. Mé-
xico (D. F.): Siglo XXI, 1969; MARTINS, Luciano. Estado e burocracia no Brasil pós-1964. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1985; SCHNEIDER, Ben Ross. Burocracia públi-
ca e política industrial no Brasil. São Paulo: IDESP/ Ed. Sumaré, 1994; SCHMITTER, Philippe C. Interest con�ict and political change in Brazil. Stanford: Stanford Uni-
versity Press, 1971.
5 DREIFUSS, René Armand. 1964, A conquista do Estado. Petrópolis: Vozes, 1981; DREIFUSS, René Armand. A internacional capitalista. Estratégias e táticas do em-
presariado transnacional, 1918-1986. Rio de Janeiro: Espaço e Tempo, 1986; e DREIFUSS, René Armand. O jogo da direita. Na Nova República. Petrópolis: Vozes, 1989.



1313

Jornal dos Economistas / Março 2014www.corecon-rj.org.br

Escolas da Macroeconomia

Macroeconomia transformou-se em área pantanosa nas últimas décadas, 
inclusive para os economistas acadêmicos. Neste número do JE inicia-se 
o projeto Escolas da Macroeconomia. O projeto consiste na publicação 
mensal de um artigo-resenha que trate de determinada escola do pen-
samento macroeconômico – principais hipóteses, argumentos e con-
clusões, e papel da política econômica.
Haverá, então, um conjunto de doze artigos sobre as principais correntes: 
Macroeconomia clássica; Macroeconomia neoclássica (Macroeconomia 
antes de Keynes); Keynes e a Teoria Geral; Síntese Neoclássica; Mon-
etarismo; Novo-Clássica; Novo-Keynesiana; Sraffiana; Pós-keynesiana; 
Kaleckiana; Novo Consenso; e Macroeconomia Marxista.
Haverá, ainda, um artigo no final da série que apresentará um quadro-

síntese em que se compararão as diferentes escolas no que se refere às 
seguintes questões: estabilidade das economias capitalistas; causa das 
flutuações; ajustamento mercado (preços/salários) e velocidade do ajus-
tamento; noção de equilíbrio; expectativas; horizonte temporal dominante; 
diretriz estratégica (livre mercado ou intervencionismo); papel da política 
monetária; papel da política fiscal; e questão regra ou discricionariedade.
Este projeto institucional do Corecon-RJ tem a colaboração de mais de 
uma dezena de economistas de diferentes estados e instituições. O foco 
principal dos artigos é didático e o objetivo central do Corecon-RJ é pre-
star mais um serviço de utilidade pública para os leitores do JE, ou seja, 
economistas formados que se beneficiarão dos artigos-resenha. A série 
de artigos também será útil para alunos de graduação e pós-graduação.  

Fabio N. P. de Freitas*

A análise da evolução dos ní-
veis de produto, emprego 
e preços tem sua origem 

no período de formação e consoli-
dação dos Estados modernos; por-
tanto, mesmo antes da economia 
política se tornar um campo bem 
delimitado de investigação cien-
tí�ca. Naquela altura, os autores 
mercantilistas re�etiam acerca de 
assuntos econômicos pertinentes à 
administração e ao enriquecimen-
to dos Estados nascentes. Os mer-
cantilistas analisavam temas eco-
nômicos baseados na noção de 
riqueza associada à acumulação 
de metais preciosos e na ideia de 
que os preços seriam formados na 
esfera das trocas sob a in�uência 
das condições de oferta e deman-
da. As ideias mercantilistas deram 
origem a um sistema de políticas 
que se caracterizava pela defesa da 
intervenção estatal na economia 
como meio de geração da riqueza 
das nações.

O sistema mercantilista domi-
nou a re�exão econômica durante 
os séculos XVI e XVII. No entan-
to, no século XVIII o mercantilis-

mo passou a ser fortemente ques-
tionado. Em particular, a noção de 
riqueza mercantilista foi criticada 
a partir da noção de riqueza ba-
seada na ideia de que o nível real 
de produto de um país seria inde-
pendente de suas reservas mone-
tárias de metais preciosos. A nova 
concepção de riqueza contribuiu 
para o surgimento da in�uen-
te Teoria Quantitativa da Moe-
da (TQM). Em meados do século 
XVIII, nas mãos de David Hume, 
a TQM serviu de fundamento pa-
ra in�uente crítica ao sistema mer-
cantilista de ideias e de políticas. 
Combinando o novo conceito de 
riqueza com uma generalização 
para o nível geral de preços da vi-
são de que os preços são formados 
na esfera das trocas, Hume elabo-
rou uma hipótese sobre a determi-
nação de longo prazo do nível de 
preços que pode ser representada 
a partir da conhecida equação de 
trocas, como segue:

onde P é o nível geral de pre-
ços, M é a quantidade de moeda, 

V é a velocidade de circulação da 
moeda e Y é o nível de produto re-
al. As variáveis do lado direito da 
equação seriam independentes en-
tre si e também em relação ao ní-
vel de preços no longo prazo. As-
sim, para dados valores de Y e V, 
o único impacto de longo prazo 
de uma variação na quantidade de 
moeda seria a variação, na mesma 
direção, do nível de preços. Com 
base nesta versão de longo prazo 
da TQM, o processo in�acioná-
rio observado ao longo dos sécu-
los XVI e XVII (a “revolução dos 
preços”) seria explicado pelo con-
tínuo in�uxo de metais preciosos 
vindos das colônias americanas 
para a Europa no mesmo período. 
Portanto, contrariando a posição 
dos mercantilistas, o acúmulo de 
metais preciosos não teria contri-
buído para uma expansão de lon-
go prazo da riqueza (i.e., do nível 
de produto real), mas apenas para 
o aumento continuado do nível de 
preços. À luz dos debates macro-
econômicos modernos, de acor-
do com a TQM de longo prazo 
de Hume a moeda seria exógena 
e neutra no longo prazo, em con-
traste com a visão de não neutrali-

dade da moeda de longo prazo im-
plícita na visão mercantilista.

Enfraquecido, o sistema mer-
cantilista foi sucedido pela econo-
mia política clássica como sistema 
de ideias dominante na discussão 
de assuntos econômicos. Particu-
larmente, a partir das contribui-
ções de David Ricardo no início 
do século XIX veri�cou-se o sur-
gimento de um in�uente sistema 
de pensamento ortodoxo a respei-
to de questões macroeconômicas.

De acordo com a ortodoxia 
ricardiana, a riqueza está relacio-
nada com o nível real de produ-
to. Este último seria determinado 

Macroeconomia Clássica
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em conformidade com a famo-
sa “Lei de Say” (LS), segundo a 
qual a “demanda é limitada ape-
nas pela produção” nas palavras 
de Ricardo, o que é equivalente à 
proposição de que o investimen-
to agregado é regulado pela pou-
pança agregada. A produção, por 
sua vez, seria determinada pelo es-
tágio de acumulação de capital e 
pelas condições técnicas de produ-
ção que regulam a relação entre o 
nível de produto real e o estoque 
de capital disponível na economia. 
Assim, de acordo com a LS, o ní-
vel de demanda agregada seria de-
terminado no longo prazo pelo ní-
vel de produto real governado por 
fatores de oferta. Por outro lado, 
é importante notar que a adoção 
da LS nestas circunstâncias impli-
ca a plena utilização da capacida-
de produtiva da economia, porém 
não implica o pleno emprego da 
força de trabalho. Dessa manei-
ra, a LS seria compatível com a 
existência de desemprego estrutu-
ral. De fato, o volume de empre-
go seria determinado pelos mes-
mos fatores que explicam o nível 
de produto real e pelas condições 
técnicas de produção que regulam 
a relação entre o nível de produ-
to real e a quantidade de trabalho 
utilizada. Finalmente, a adoção da 
LS implica também que o inves-
timento agregado é determinado 
pelo nível de poupança de plena 
capacidade da economia. Portan-
to, a acumulação de capital e o 
crescimento do produto real de-
pendem fundamentalmente dos 
determinantes da poupança po-
tencial, entre os quais o mais im-
portante é a distribuição funcional 
da renda. Nesse sentido, sob a hi-
pótese de que a poupança tem ori-
gem basicamente nos lucros, have-
ria relação positiva entre o ritmo 
de acumulação de capital e a par-
cela dos lucros na renda.

Em contraste com a TQM de 

Hume, segundo a ortodoxia ricar-
diana o nível geral de preços seria 
determinado no longo prazo de 
maneira independente da quan-
tidade de moeda na economia. 
Os preços relativos das mercado-
rias dependeriam, no longo pra-
zo e em condições de livre concor-
rência, das condições de custos de 
produção das mercadorias e mais 
precisamente, para Ricardo, das 
condições técnicas de produção e 
do salário real. Como o ouro se-
ria uma mercadoria como outra 
qualquer, seu preço natural seria 
regulado pelo mesmo conjunto de 
forças no longo prazo. Logo, sen-
do considerado o ouro como pa-
drão monetário, o sistema de pre-
ços é capaz de determinar o preço 
de todas as mercadorias em ter-
mos de ouro. Dessa forma, no sis-
tema ricardiano, o nível de preços 
no longo prazo é determinado por 
fatores reais sem conexão com a 
quantidade de moeda disponível 
na economia.

Sendo assim, no longo prazo, 
segundo a ortodoxia ricardiana, os 
níveis de produto real e de preços 
são determinados independente-
mente da quantidade de moeda, 
o mesmo ocorrendo com a veloci-
dade de circulação. Decorre disto 
que, na equação de trocas, a vari-

ável a ser determinada endogena-
mente é a quantidade de moeda, 
de modo que:

Esta leitura da equação de tro-
cas provê uma explicação alterna-
tiva à TQM de longo prazo de Hu-
me para a “revolução dos preços” 
dos séculos XVI e XVII. Neste ca-
so, uma mudança nas condições 
técnicas de produção dos metais 
preciosos teria levado a uma que-
da do preço do ouro em termos de 
outras mercadorias e, portanto, a 
um aumento do nível de preços 
das mercadorias em termos do pa-
drão monetário (i.e, um aumento 
de P). O aumento de P, por sua 
vez, teria levado a um aumento 
da quantidade de moeda requeri-
da para a circulação, o que expli-
caria o in�uxo de metais preciosos 
nos países europeus no período 
em questão. Assim, em contraste 
com a TQM de Hume, segundo a 

David Hume

Monumento em 
homenagem a 
David Hume, em 
Edimburgo, Escócia

ortodoxia ricardiana a moeda seria 
endógena no longo prazo. Porém, 
em conformidade com a TQM de 
Hume, a moeda não exerce in�u-
ência sobre o nível de produto re-
al e, desse modo, seria neutra no 
longo prazo. 

Todavia, segundo a tradição ri-
cardiana, no curto prazo a quan-
tidade de moeda poderia ser dife-
rente daquela requerida no longo 
prazo. Diante desta possibilidade, 
a ortodoxia ricardiana supunha, 
de maneira consistente com a LS, 
que não haveria entesouramento 
líquido de moeda e que, portan-
to, a velocidade de circulação da 
moeda seria estável no curto pra-
zo. Com efeito, valeria a TQM no 
curto prazo e, dessa maneira, o ní-
vel de preços seria explicado pela 
quantidade de moeda disponível. 
Poderiam ocorrer mudanças exó-
genas na quantidade de moeda no 
curto prazo e tais mudanças se-
riam neutras do ponto de vista de 
seus efeitos sobre o nível de pro-
duto real.

Especi�camente, num sistema 
monetário puramente metálico, 
uma discrepância entre as quanti-
dades existente e requerida de mo-
eda causaria um desvio, na mes-
ma direção, do nível de preços em 
relação ao seu nível de equilíbrio. 
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Este último desvio, por sua vez, 
provocaria um desequilíbrio no 
balanço de pagamentos que teria 
como contrapartida o � uxo inter-
nacional de ouro, que eliminaria 
a discrepância entre a quantida-
de de moeda e seu nível requeri-
do e provocaria o retorno do nível 
de preços ao seu patamar de equi-
líbrio. Assim, no caso de um sis-
tema monetário puramente me-
tálico, a economia seria capaz de 
manter a estabilidade do nível de 
preços sem a necessidade de uma 
política especí� ca para tanto.

O mesmo não necessariamente 
ocorreria no caso de sistemas mo-
netários baseados na circulação de 
papel moeda. Neste tipo de siste-
ma, a estabilidade dos preços re-
quer que as emissões de papel mo-
eda acompanhem os movimentos 
internacionais do ouro, com uma 
redução (ampliação) da emissão de 
papel moeda quando ocorre uma 
saída (entrada) de ouro. Na Ingla-
terra, o período das Guerras Na-
poleônicas foi caracterizado por 
surtos in� acionários, ao mesmo 
tempo em que ocorreu a suspen-
são da conversibilidade das notas 
emitidas pelo Banco da Inglaterra 
em ouro (entre 1793 e 1819). Ri-
cardo e os autores do Bullion Re-
port de 1810 consideraram que a 

in� ação do período resultaria de 
um descontrole na emissão de pa-
pel moeda não conversível em ou-
ro. A posição de Ricardo e dos de-
mais autores bullionistas era de que 
a estabilidade de preços só pode-
ria ser alcançada com um retorno 
à conversibilidade, o que aconteceu 
em 1819; porém, os anos seguintes 
foram caracterizados por intensas 
� utuações no nível de preços entre-
meadas por crises agudas de balan-
ço de pagamentos. Diante da evi-
dência de que a conversibilidade 
legal não era su� ciente para man-
ter a estabilidade de preços, a tradi-
ção ricardiana, representada no se-
gundo quarto do século XIX pela 
currency school, passou a defender a 
necessidade de um controle sobre 
o poder de emissão de papel moe-
da. Mais especi� camente, o Banco 
da Inglaterra deveria agir de manei-
ra a fazer a emissão de papel moe-
da acompanhar os � uxos interna-
cionais de ouro. Assim, no Bank 
Charter Act de 1844 o Banco da In-
glaterra foi dividido em dois depar-
tamentos, sendo um deles respon-
sável pela emissão de papel moeda 

e o outro pelas atividades bancá-
rias propriamente ditas. O depar-
tamento de emissão só expandiria 
a quantidade de notas além de um 
mínimo estabelecido em lei se hou-
vesse expansão equivalente das re-
servas monetárias de ouro. Entre-
tanto, a existência desta regra de 
política monetária não foi capaz 
de impedir a instabilidade do ní-
vel de preços, bem como a atuação 
do Banco da Inglaterra como esta-
bilizador do sistema de crédito nos 
momentos de crise que eclodiam 
periodicamente.

A ortodoxia ricardiana foi du-
ramente criticada ao longo do sé-
culo XIX por vários autores. Po-
rém convém destacar dois deles: 
� omas Tooke e Karl Marx. O 
primeiro foi o líder da banking 
school, que se opôs à currency scho-
ol. Nas obras de Tooke há uma crí-
tica à TQM ricardiana porque: (i) 
o nível de preços dependeria das 
condições de custo tanto no cur-
to como no longo prazo; e (ii) as 
regras de política monetária deri-
vadas da TQM ignoravam a com-
plexidade do funcionamento do 
sistema de crédito e, por isso, ten-
deriam a promover a instabilida-
de econômica. Por sua vez, Karl 
Marx criticou de maneira abran-
gente a economia política clássi-
ca e concordou com boa parte das 

Segunda edição (de 1819) de 
On The Principles of Political Economy 

and Taxation, de David Ricardo

críticas de Tooke à currency scho-
ol. Em particular, Marx formulou 
a crítica mais elaborada à LS no 
século XIX com sua discussão do 
problema da realização da mais-
-valia. Segundo o autor, em eco-
nomias monetárias existe a sepa-
ração dos atos de compra e venda 
e, portanto, a possibilidade de en-
tesouramento líquido faz com que 
a demanda agregada seja indepen-
dente do nível de produto real. A 
literatura marxista envolvendo o 
problema da realização levou ao 
desenvolvimento do princípio da 
demanda efetiva por parte de Ka-
lecki na década de 1930, segundo 
o qual a demanda agregada deter-
mina os níveis de produto real e de 
emprego da economia.

* É professor do Instituto de Economia 
da UFRJ.
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REFERÊNCIAS  JAN A DEZ/12  JAN A DEZ/13 REFERÊNCIAS  JAN A DEZ/12  JAN A DEZ/13 
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ATIVO PERMANENTE  18.824.370,94  18.696.191,40   ENTIDADES PÚBLICAS CREDORAS  21.536,68  67.124,54 
  BENS PATRIMONIAIS  1.563.453,08  1.612.825,25 RESULTADO PENDENTE  94.337,61  121.285,41 
  VALORES  25.118,56  43.488,22 
  CRÉDITOS  17.235.799,30  17.039.877,93 PATRIMÔNIO(ATIVO REAL LÍQUIDO)  24.108.422,47  23.765.220,66 
TOTAL GERAL  24.228.288,11  23.978.179,31 TOTAL GERAL  24.228.288,11  23.978.179,31 

DEMONSTRATIVO DAS RECEITAS E DESPESAS
REFERÊNCIAS

 PERÍODOS EM REAIS 
REFERÊNCIAS

VARIAÇÕES
 JAN A DEZ/12  JAN A DEZ/13 (EM R$) (EM %)

RECEITAS RECEITAS
  ANUIDADES  3.374.239,29  3.577.439,02   ANUIDADES  203.199,73 6,0
  PATRIMONIAL  386.682,27  350.830,41   PATRIMONIAL  (35.851,86) -9,3
  SERVIÇOS  78.530,49  81.172,17   SERVIÇOS  2.641,68 3,4
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DESPESAS DESPESAS
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  DESPESAS DE CAPITAL  55.596,35  54.232,13   DESPESAS DE CAPITAL  (1.364,22) -2,5

TOTAL GERAL  4.043.426,58  5.068.164,31 TOTAL GERAL  1.024.737,73 25,3
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MARÇO
Avaliação de Negócios e Tomada 
de Decisão – modelos em Excel
Professor Eduardo de 
Sá Fortes Leitão Rodrigues 
17 de março a 16 de abril de 2014 – 2ª e 4ª 
feiras – 18h45 às 21h45 – 30 horas

Planejamento Econômico Avançado
Professor Thiago Moraes
25 de março a 13 de maio de 2014 – 3ª 
feiras – 18h45 às 21h45 – 21 horas

ABRIL
Valuation – Introd. à Avaliação de Empresas 
com Modelagem Financeira em Excel
Professor Marco Antonio Monteiro
28 de abril a 25 de junho de 2014 – 
4ª feiras e nas 2ª (28/04, 12/05, 26/05 e 
09/06) 18h45 às 21h45 – 39 horas

MAIO
Perícia – turma única 2014
Professor Roque Dirceo Licks
27 de maio a 4 de novembro – 3ª feiras
18h45 às 21h45 – 69 horas
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